Parecer nº 853, de 2006 , de Relator Especial, em substituição ao

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o  PROJETO DE LEI nº 158, de 2006

Através da Mensagem A nº 068/06, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 158, de 2006, que dispõe sobre a liquidação antecipada ou a renegociação de contratos de financiamento habitacional da Carteira Predial do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

Pauta e trâmites regimentais em 30/03/06, no dia correspondente à 37ª Sessão Ordinária, em regime de urgência, tendo recebido 10 (dez)  emendas que seguem juntadas em fls. 09 a 18.

Na seqüência do procedimento legislativo foi à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde permaneceu in albis, além do aprazado.

Em razão de expirado o prazo, foi determinado o procedimento previsto no § 1º do artigo 61 do diploma consolidado.

Por força do r. despacho de fls. 19 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta em tela objetiva proporcionar a liquidação antecipada ou a renegociação de contratos de financiamento habitacional da Carteira Predial do IPESP em termos mais favoráveis, visando a redução do índice de inadimplemento e a melhoria do equilíbrio econômico-financeiro do instituto.

Entretanto, após acurada análise verificamos que da forma como se encontra, a proposta omitiu aspectos de inegável  importância, mormente aos mutuários. 

Adotada integralmente a tese da propositura estar-se-ia ignorando princípios basilares da Constituição Federal, quais sejam, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido previstos no inciso XXXVI da Lei Maior, in verbis:

“Artigo 5º- (...)

I- (...)

(...)

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;” (grifamos)

Artigo 1o. (...)

 O inciso retro encerra princípios que jamais podem ser olvidados pelo legislador.

Esses princípios encontram-se, igualmente, previstos no art. 6º do Decreto lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, a Lei de Introdução ao Código Civil, que encerra, não apenas tipos legais, mas normas de sobre direito, in verbis:

“Artigo 6º- A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. (grifamos)

Dessarte, verificamos que a adoção da Emenda nº 10, corrige a omissão apontada, no que tange aos requerimentos originais formulados anteriormente a 15 de dezembro de 1987, posto que referidos compromissos foram firmados  constituindo atos jurídicos perfeitos que, por conseguinte, encerram direitos adquiridos de seus signatários. Tudo sob o manto do Edital publicado com essa finalidade. 

Assim, a Emenda 10 reconhece direito legítimo daqueles processos já iniciados quando da modificação legislativa ocorrida em 1987, para que seja respeitada a vontade das partes estabelecida na ocasião.

A inclusão dessa emenda beneficiará, principalmente, os servidores de baixa renda que firmaram seus compromissos com base no Edital publicado antes da alteração da legislação, fazendo justiça aos demais servidores que tiveram seus processos iniciados anteriormente à Deliberação IPESP nº 01/87.

Nesse diapasão, cumpre-nos incluir trecho de parecer da lavra do Procurador-Chefe daquele instituto:

    “ (...)

2. Acompanhamos, Por seus fundamentos, o parecer da Subprocuradoria Imobiliária (IP-73) pois o respeito às condições prefixadas no edital é um dos princípios basilares da licitação, não havendo porque nos demorarmos mãos no trato desta questão: ela, na doutrina, na lei e jurisprudência, não dá lugar a hesitações e dúvidas.

Ademais, e agora já no campo do direito obrigacional, temos a regra do artigo 1080 [de 1916] do Código Civil segundo o qual a proposta de contrato obriga o proponente, regra que se aplica à espécie em exame, e cuja inobservância resolve-se com perdas e danos.

3.  Este enquadramento legal da questão estende-se igualmente nos casos em que o contribuinte tenha obtido financiamento e dado tramitação ao respectivo processo antes da vigência da Deliberação nº 01/87.

4. Assim, entendemos, como o faz a Subprocuradoria Judicial, que tanto os casos de distribuição de imóveis cujo processamento, em curso, decorre de edital publicado antes da Deliberação nº 01/87, quando os casos de financiamento autorizado anteriormente àquele diploma legal, nos quais tenha inequívoca aceitação por parte do contribuinte (v.g. a apresentação de documentos), não pode o IPESP impor-lhes, na escritura a ser lavrada, a responsabilidade pelo resíduo do saldo devedor eventualmente existente, após o término contratual.” (grifamos)
Esse entendimento, por seus fundamentos, foi prestigiado pelo Conselho Consultivo do IPESP que determinou:

“...o artigo 10 da Deliberação nº 01, de 17/11/1987, publicada em 11/12/1987, não se aplica aos financiamentos de imóveis já autorizados antes da data de sua publicação (11/12/87), bem como aos financiamentos de imóveis cuja distribuição foi precedida de Edital, este publicado em data anterior à publicação da mencionada Deliberação, embora ainda não lavradas as escrituras, à vista dos judiciosos e fundamentados pareceres jurídicos apresentados, que este Conselho acolhe. Conselho Consultivo, em 29 de dezembro de 1987.”

O parecer da Procuradoria do IPESP e a manifestação de seu d. Conselho, encontram-se em anexo a esta manifestação, para melhor esclarecer meus pares.

Outras modificações que, sob nossa ótica, aperfeiçoam a proposta em exame, são as Emendas nº 2 e 3, posto que, por questão de eqüidade, como não deveria deixar de ser, contempla a utilização dos recursos mantidos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na quitação e na amortização – omitida pelo Chefe do Executivo – de contratos financiados com recursos do SFH.

Não concordamos com o teor das demais emendas apresentadas. Umas por serem, com a devida máxima venia, temerárias, visto que se adotadas comprometeriam o equilíbrio econômico-financeiro do Instituto; outra, especificamente a de º 7, por ferir o princípio da isonomia, deixando de contemplar com a mesma benesse, os contratos de financiamentos firmados com as demais instituições financeiras.
Diante de todo o expendido, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 158, de 2006, com a adoção das Emendas nº 2, 3 e 10, e contrário às demais.

                       a) MILTON VIEIRA - Relator Especial
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